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Mercado Municipal 
de Teófi lo Otoni celebra 

101 anos de história, 
tradição e encontros

O Mercado Munici-
pal de Teófi lo Otoni cele-
brou 101 anos de história 
no último sábado (17), 
com uma programação 
especial realizada em via 
pública. A festa chegou à 
segunda edição e reuniu 
música, cultura e ativida-
des para a comunidade, 
reforçando a importância 
de um espaço que faz par-
te da memória e da iden-
tidade do município. Um 
dos momentos marcantes 
da comemoração foi o tra-
dicional parabéns, cantado 
pelo prefeito Fábio Ma-
rinho junto à população, 
em homenagem aos 101 
anos do mercado. Página 2

PRF faz Operação Duas 
Rodas em Teófi lo Otoni e 
fl agra motos irregulares

A PRF realizou, nesta 
terça-feira (20), a Opera-
ção Duas Rodas em Teófi lo 
Otoni. A ação é conduzida 
por uma equipe de poli-
ciais motociclistas de Belo 
Horizonte e tem como ob-
jetivo fi scalizar motocicle-
tas, verifi car as condições 
dos veículos e dos condu-
tores e reforçar a seguran-
ça no trânsito. A presença 
dos agentes foi percebi-
da por motoristas e passa-
geiros que passavam pelo 
trevo da Orvel. Página 6

Por Jeferson Botelho
A resistência à adoção 

da lista tríplice para a che-
fi a das Polícias Civis revela 
o conservadorismo político 
e o receio de perda de poder 
por parte dos Executivos es-
taduais. O STF, em recentes 
julgados, tem declarado in-
constitucionais dispositivos 
de Constituições estaduais 
que previam tal modelo, 
sob o argumento de que as 
polícias estão subordinadas 
ao poder civil, conforme 
o art. 144, § 6º, da Cons-
tituição Federal. Página 2
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Por Jeferson Botelho

A resistência à ado-
ção da lista tríplice para 
a chefia das Polícias Ci-
vis revela o conservado-
rismo político e o receio 
de perda de poder por par-
te dos Executivos estadu-
ais. O STF, em recentes 
julgados, tem declarado 
inconstitucionais disposi-
tivos de Constituições es-
taduais que previam tal 
modelo, sob o argumento 
de que as polícias estão su-
bordinadas ao poder civil, 
conforme o art. 144, § 6º, 
da Constituição Federal.

Em decisão para-
digmática na ADI 5582/
RO, de relatoria do mi-
nistro Edson Fachin, o 
STF invalidou o art. 146-
A da Constituição de 
Rondônia, que previa a 
nomeação do delegado-
-geral mediante lista trí-
plice. Segundo o relator, 
a norma fere o princí-
pio da hierarquia e subor-
dinação ao governador.

Todavia, essa inter-
pretação merece reflexão. 
O poder civil não se con-
funde com o poder político. 
Subordinar-se ao Estado é 
respeitar a Constituição, 
não servir ao governante. 
O chefe de polícia deve 

fidelidade à lei e à justiça, 
não à vontade transitória 
de quem ocupa o Palácio.

O Brasil clama por 
uma Polícia Judiciária au-
tônoma, técnica e com-
prometida com a verdade 
real, liberta dos grilhões 
do partidarismo. Não se 
trata de criar castas, mas 
de restaurar o equilíbrio 
entre os poderes e pro-
teger o interesse público 

contra a manipulação po-
lítica das investigações.

Por Jeferson Botelho 
- Delegado-Geral aposenta-
do da PCMG - Professor de 
Direito Penal e de Proces-
so Penal. - Escritor e autor 
de obras jurídicas. Advo-
gado em Minas Gerais.

Saiba mais: https://
www.migalhas.com.br/de-
peso/442095/lista-triplice-
-para-chefe-de-policia-civil

Temporal com granizo e 
ventos fortes danifica casas e 
deixa famílias desabrigadas

Por Jeferson Botelho

Em Teófilo Otoni 
mulher passa 57 anos 

trabalhando sem salário 
para uma família e Justiça 

reconhece exploração

A Defesa Civil de Teó-
filo Otoni, por meio do co-
ordenador geral, Evandro 
Alves, continua avalian-
do os danos provocados 
pelo temporal da última 
sexta-feira (16). Rajadas 
de vento e granizo atingi-
ram áreas urbanas e rurais, 
causando estragos em re-
sidências, quedas de árvo-
res e danos à rede elétrica.

Na comunidade indí-
gena de Itamunheque, cerca 
de 70 indígenas precisaram 
deixar temporariamente su-
as casas e foram acolhidos 
na escola da aldeia. A as-
sistência incluiu a distribui-
ção de lonas, água potável e 

O modelo assegura 
independência técnica e 
neutralidade política, re-
duzindo a interferência 
do Executivo nas deci-
sões administrativas e nas 
investigações criminais.

Entre as principais 
vantagens destacam-se: 
a) Democratização da 
gestão institucional, com 
voto direto e secreto dos 
membros da carreira; b) 
Fortalecimento da auto-
nomia funcional, preser-
vando a imparcialidade 
das investigações; c) Blin-
dagem contra ingerências 
políticas, especialmen-
te em casos de repercus-
são envolvendo agentes 
públicos; d) Transparên-
cia e ética nas promoções 
e designações internas, 
evitando favorecimentos 
pessoais; e) Valorização 
da meritocracia e da car-

cestas básicas, além do en-
vio de um caminhão-pipa.

Segundo o balanço par-
cial, cinco casas foram par-
cialmente danificadas em 
diferentes regiões do mu-
nicípio. Uma família ficou 
desabrigada e recebeu alu-
guel social, enquanto outras 

quatro foram acolhidas por 
parentes e amigos. A Defe-
sa Civil continua realizando 
vistorias e orienta a popu-
lação a evitar áreas de ris-
co. Em caso de emergência, 
o atendimento funciona 24 
horas pelo telefone e What-
sApp (33) 98854-6946.

reira policial, reforçando 
o princípio da eficiên-
cia (art. 37, CF). Em sín-
tese, a lista tríplice é um 
antídoto contra o patrimo-
nialismo e o clientelismo 
político que há décadas 
corroem as estruturas das 
Polícias Civis no Brasil

Por Jeferson Bote-

lho - Delegado-Geral 
aposentado da PCMG 
- Professor de Direito 
Penal e de Processo Pe-
nal. - Escritor e autor de 
obras jurídicas. Advo-
gado em Minas Gerais.

Saiba mais:  ht-
tps://diariotribuna.
c o m . b r / ? p = 3 1 5 5 6

Uma mulher que come-
çou a trabalhar para uma fa-
mília aos 12 anos, em 1968, 
passou 57 anos sem receber 
salário e sem ter os direitos 
trabalhistas reconhecidos. O 
caso ocorreu entre os muni-
cípios de Joaíma e Teófilo 
Otoni, no Vale do Jequiti-
nhonha e Vale do Mucuri, e 
foi reconhecido como tra-
balho análogo à escravidão 
pela Primeira Turma do Tri-
bunal Regional do Trabalho 
de Minas Gerais (TRT-MG).

Segundo o processo, a 
trabalhadora deixou Joaíma, 
no Vale do Jequitinhonha, 
ainda criança, para prestar 
serviços domésticos na casa 
de uma integrante da família 
em Teófilo Otoni. Anos de-
pois, retornou para Joaíma, 
onde continuou trabalhando 
para o mesmo núcleo familiar.

Ao longo das décadas 
exerceu diferentes funções, 
incluindo serviços domésti-
cos, cuidados com uma ido-
sa da família e a gerência de 
um hotel. Segundo o proces-

so, ela recebia apenas mo-
radia e alimentação, sem 
salário, férias, 13º salário, re-
gistro em carteira ou depósi-
tos do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS).

O vínculo de traba-
lho terminou em janeiro de 
2025. Ao analisar o caso, 
o tribunal manteve a con-
denação dos responsáveis 
ao pagamento de indeni-
zações por danos morais e 
existenciais, além dos di-
reitos trabalhistas referen-
tes ao período reconhecido.

Depoimentos reunidos 
no processo apontaram que 
a mulher começava a traba-
lhar antes das 5h e não tinha 
liberdade para viajar, tirar fé-
rias ou tomar decisões sobre 
a própria vida. Testemunhas 
também relataram episó-
dios de humilhação. Na ci-
dade, ela era conhecida pela 
expressão “escrava branca”.

Para o tribunal, as con-
dições relatadas demons-
traram uma situação de 
exploração que ultrapassou 

o descumprimento de obri-
gações trabalhistas e com-
prometeu a liberdade e a 
dignidade da mulher duran-
te grande parte da vida. A 
decisão também afastou a li-
mitação prescricional para o 
reconhecimento dos direitos 
relativos ao período de ex-
ploração, que começou em 
1968 e terminou em 2025.

A Justiça manteve a con-
denação ao pagamento de R$ 
15 mil por danos morais e 
R$ 50 mil por danos existen-
ciais, totalizando R$ 65 mil 
em indenizações. Além des-
ses valores, os responsáveis 
deverão pagar os direitos tra-
balhistas referentes ao perío-
do reconhecido no processo, 
incluindo as verbas decorren-
tes da relação de emprego.

O caso ainda não che-
gou ao fim. O processo 
aguarda a análise de admis-
sibilidade de um recurso de 
revista, etapa que poderá 
permitir o encaminhamen-
to da discussão ao Tribunal 
Superior do Trabalho (TST).

Cerca de 70 indígenas foram acolhidos em uma escola da aldeia; 
Defesa Civil segue avaliando os estragos
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AMM celebra 74 anos e lança inovação 

on-line em compras e licitações municipais
A Associação Minei-

ra de Municípios (AMM) 
lançou, nesta terça-fei-
ra (20 de outubro), o 
AMM Compra Fácil, 
uma plataforma desen-
volvida para simplificar 
e tornar mais seguras as 
compras públicas muni-
cipais. A apresentação 
foi realizada durante a 
comemoração dos 74 
anos da entidade, na 
Serraria Souza Pinto, 
em Belo Horizonte, com 
a presença de prefei-
tos, prefeitas e agen-
tes públicos municipais. 

“Hoje é dia de co-
memorar, mas hoje é 
dia também de apresen-
tar mais uma inovação 
da AMM em prol dos 
municípios. Eu falo que 
a gente tem que brigar 
por mais recursos, por 
mais condições de ad-
ministrar a nossa cida-
de e se tem uma coisa 
que eu gosto é de inova-
ção, é de trazer soluções. 
E o AMM Compra Fácil 
vem para isso, irá ajudar 
muito as prefeituras no 
processo de licitação”, 
destacou o presidente 
da AMM e prefeito de 
Iguatama, Lucas Vieira. 

Com o lançamento, 
a AMM amplia sua atua-
ção no desenvolvimento e 
na oferta de soluções vol-
tadas à modernização da 
gestão pública munici-
pal. O AMM Compra Fá-
cil chega com a proposta 
de reunir planejamento, 
seleção de fornecedores 
e novas possibilidades 
de contratação em um 
fluxo integrado, com fo-

co na eficiência adminis-
trativa, na transparência 
e na segurança jurídica.

A iniciativa busca in-
tegrar as diferentes eta-
pas das contratações 
públicas em um único 
ambiente digital, com 
recursos de inteligên-
cia artificial, apoio téc-
nico e referências para 
fundamentação das de-
cisões administrativas, 
facilitando e otimizando 
a atuação das prefeituras 
nas compras municipais.

Conforme explica 
Diogo Prosdocimi, CEO 
da AR Digital, empre-
sa responsável pela exe-
cução da ferramenta, o 
AMM Compra Fácil es-
tá estruturado em três 
frentes integradas: fase 
interna, fase externa e 
marketplace. O sistema 
pretende reunir documen-
tos, pesquisas de preços, 
referências de contrata-
ções anteriores, infor-
mações jurídicas e etapas 
operacionais que, muitas 
vezes, são conduzidas em 
ferramentas diferentes.

A inteligência arti-
ficial atua como instru-
mento de apoio: sugere 
caminhos, apresenta re-
ferências e organiza in-
formações para análise. 
Cabe ao servidor avaliar 
o conteúdo, verificar sua 
adequação ao caso con-
creto e decidir sobre os 
encaminhamentos, obser-
vando a legislação vigente.

Com base nas carac-
terísticas da contratação 
e nas informações reu-
nidas, o sistema também 
auxilia na identificação 

da modalidade licitatória 
aplicável, como pregão 
ou concorrência, confor-
me os requisitos legais. 
A finalidade é reduzir as 
dificuldades enfrentadas 
pelos servidores, especial-
mente na etapa de plane-
jamento, sem retirar dos 
agentes públicos a respon-
sabilidade pelas decisões.

A plataforma também 
prevê recursos para re-
gistrar eventos, decisões 
e movimentações, crian-
do um histórico do pro-
cedimento e uma trilha de 
auditoria. A integração 
busca facilitar o acompa-
nhamento das etapas, me-
lhorar a rastreabilidade e 
reduzir falhas decorren-
tes da dispersão de do-
cumentos e informações.

Marketplace amplia 
possibilidades de contra-
tação - A terceira frente é 
o marketplace, concebido 
para atender a situações 
em que os modelos tradi-
cionais de compra podem 
apresentar limitações, es-
pecialmente em merca-
dos nos quais os preços 
variam com frequência.

Um exemplo é a aqui-
sição de hortifrutigranjei-
ros, cujos valores podem 
mudar significativamen-
te em curtos períodos. 
Em vez de depender ex-
clusivamente de estima-
tivas feitas com muita 
antecedência, a propos-
ta é viabilizar meca-
nismos de contratação 
mais compatíveis com 
a dinâmica desses mer-
cados, conforme as hi-
póteses e os requisitos 
previstos na legislação.

O ambiente tam-
bém está preparado pa-
ra novas possibilidades, 
incluindo o credencia-
mento, além da expansão 
planejada para outros 
segmentos, como me-
dicamentos. A iniciati-
va pretende aproximar 
as necessidades de com-
pra das prefeituras das 
condições efetivas de 
fornecimento, com in-
formações organizadas 
e maior integração en-
tre as etapas da contra-
tação. A aplicação de 
cada mecanismo depen-
derá do enquadramento 
legal, das característi-
cas do objeto e dos re-
quisitos exigidos para 
a contratação pública.

Capacitação e meta 
de adesão - Além da dis-
ponibilização da plata-
forma, o AMM Compra 
Fácil prevê capacita-
ção e treinamento para 
apoiar os servidores mu-

nicipais na utilização 
dos recursos. A aprendi-
zagem orientada é parte 
da estratégia para facili-
tar a adoção do sistema 
e contribuir para que as 
equipes compreendam as 
funcionalidades e as apli-
quem de forma adequada 
à rotina administrativa.

A meta inicial da 
AMM é ter 150 municí-
pios mineiros utilizando 
a plataforma até 20 de 
dezembro de 2026. Para 
o presidente da AMM e 
prefeito de Iguatama, Lu-
cas Vieira, a iniciativa re-
força o compromisso da 
entidade com soluções 
práticas para os desa-
fios da gestão municipal.

“Queremos que os 
municípios tenham aces-
so a ferramentas que fa-
cilitem o trabalho das 
equipes, qualifiquem o 
planejamento e contri-
buam para contratações 
mais eficientes e seguras. 

O AMM Compra Fácil in-
tegra tecnologia, informa-
ção e orientação em um 
único ambiente, ajudando 
as prefeituras a enfrentar 
a complexidade dos pro-
cessos de compras pú-
blicas sem abrir mão da 
responsabilidade e do ri-
gor exigidos pela legisla-
ção”, afirma Lucas Vieira.

O superintendente da 
AMM, Lu Pereira, destaca 
a importância da parce-
ria e da capacitação para 
que a ferramenta gere re-
sultados concretos na ad-
ministração pública. “A 
parceria que viabiliza o 
AMM Compra Fácil bus-
ca justamente unir esses 
elementos, oferecendo 
aos municípios um am-
biente integrado e apoio 
para que os servido-
res aprendam a utilizar 
os recursos no plane-
jamento e na condu-
ção das contratações”, 
ressalta Lu Pereira.

Nova ferramenta reúne recursos de inteligência artificial e gestão para apoiar as prefeituras no planejamento e na condução das contratações públicas
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Gerais
Processo Seletivo 1/2027 

para cursos técnicos 
gratuitos do IFNMG recebe 

inscrições até 30/10

O Instituto Federal 
do Norte de Minas Ge-
rais (IFNMG) inscreve, 
até o dia 30/10/2026, can-
didatos para o Processo 
Seletivo 1/2027 de cur-
sos técnicos gratuitos, nas 
formas integrada ao ensi-
no médio, concomitante 
e subsequente. No total, 
são oferecidas 4.242 va-
gas, distribuídas entre 
cursos presenciais e a dis-
tância (EAD), ofertados 
nos campi Almenara, Ara-
çuaí, Arinos, Diamantina, 
Janaúba, Januária, Mon-
tes Claros, Pirapora, Por-
teirinha, Salinas e Teófi lo 
Otoni, além polos locali-
zados em outras cidades. 

Os cursos técnicos in-
tegrados ao ensino médio 
exigem que o estudante 
já tenha concluído o ensi-
no fundamental até a data 
de matrícula no IFNMG. 
Na forma integrada, o es-
tudante, com apenas uma 
matrícula, frequenta o 
curso que reúne conheci-
mentos do ensino médio 
e competências da educa-
ção profi ssional, de acordo 
com a área escolhida. To-
dos os cursos técnicos in-
tegrados ao ensino médio 
ofertados pelo IFNMG 
são presenciais e têm du-
ração de três anos, com 
atividades em período in-
tegral (manhã e tarde).

Os cursos técnicos 
concomitantes são des-
tinados a estudantes re-
gularmente matriculados 
no 2º ou 3º ano do ensino 
médio. E os cursos técni-
cos subsequentes são para 
quem já concluiu o ensino 
médio. Há opções de cur-
sos presenciais e EAD, 
com duração entre um e 
dois anos. Para os cursos 
presenciais, a oferta geral-
mente é em período no-
turno. No caso de cursos 
EAD, 20% da carga ho-
rária é cumprida em ati-
vidades presenciais, no 
polo escolhido pelo can-
didato (calendário de ati-
vidades presenciais a ser 
divulgado posteriormente).

A forma de seleção 
para os cursos técnicos do 
IFNMG varia entre prova 
e análise de desempenho 
escolar (histórico escolar).

Para informações es-
pecífi cas sobre o Processo 
Seletivo 1/2027, dependen-
do da forma de oferta do 
curso, e inscrições, aces-
se os links que seguem: - 
Processo Seletivo 1/2027 
para cursos técnicos inte-
grados ao ensino médio 
(Edital nº 1.645/2026). - 
Processo Seletivo 1/2027 
para cursos técnicos con-
comitantes e subsequen-
tes (Edital nº 1.631/2026)

Reserva de vagas (co-
tas) - Para todos os cursos, 
vale o sistema de reserva 
de vagas, conhecido co-
mo sistema de cotas. Me-
tade das vagas é reservada 
para candidatos que te-
nham cursado todo o en-
sino fundamental ou todo 
o ensino médio em esco-
la pública (dependendo do 
tipo de curso escolhido). 
Esses candidatos podem, 
ainda, concorrer em cate-
gorias específi cas, de acor-
do com a(s) situação(ões) 
em que se enquadrarem 
em relação a: defi ciência; 
autodeclaração de preto, 
pardo ou indígena; autode-
claração de quilombola; e 
renda familiar. O IFNMG 
também reserva vagas pa-
ra pessoas com defi ciên-
cia, independentemente 
da escola de origem, e pa-
ra candidatos vindos de 
Escolas Família Agrícola.

O candidato deve in-
formar, no formulário de 
inscrição, o tipo de vaga a 
que vai concorrer: se pe-

la ampla concorrência ou 
por algum tipo de vaga 
reservada (cota). A docu-
mentação necessária para 
garantir a entrada do candi-
dato no IFNMG por meio 
das cotas só deverá ser 
apresentada no momento 
de solicitação de matrícu-
la. Além disso, os candida-
tos que se autodeclararem 
pretos e pardos, se forem 
classifi cados no Processo 
Seletivo, serão convoca-
dos a se apresentar diante 
de uma banca que vai rea-
lizar a heteroidentifi cação, 
responsável por confir-
mar a condição autodecla-
rada pelo candidato, com 
base apenas em caracte-
rísticas físicas (fenótipo).

Mais informações: 
Para mais informações 
sobre o Processo Seletivo 
1/2027 para cursos técni-
cos do IFNMG, leia aten-
tamente os editais: - Edital 
nº 1.645/2026 - Processo 
Seletivo 1/2027 para cur-
sos técnicos integrados ao 
ensino médio. - Edital nº 
1.631/2026 - Processo Se-
letivo 1/2027 para cursos 
técnicos concomitantes e 
subsequentes. A versão do 
edital em Braille pode ser 
solicitada pelo e-mail aco-
esinclusivas@ifnmg.edu.
br. Em caso de dúvidas, o 
candidato deve fazer con-
tato pelo WhatsApp (38) 
3218-7300 (apenas men-
sagens, ligações não serão 
atendidas). Departamento 
de Comunicação / Reitoria.

São 4.242 vagas para quem quer fazer curso 
técnico mais ensino médio ou apenas curso técnico, 

com oportunidades presenciais e a distância

SENAI tem mais de 19 mil 
vagas no Trilhas de Futuro

O SENAI participa da 
7ª edição do Trilhas de Fu-
turo, programa do Governo 
de Minas Gerais que ofere-
ce cursos técnicos gratuitos. 
O catálogo desta edição re-
úne 19.072 vagas em ofer-
tas que incluem unidades 
do SENAI, distribuídas por 
57 municípios mineiros. As 
inscrições estão abertas até 
30 de outubro, neste link.

Entre as opções estão 
cursos técnicos em Admi-
nistração, Automação In-
dustrial, Desenvolvimento 
de Sistemas, Eletromecâni-
ca, Eletrotécnica, Logística 
e Segurança do Trabalho. 
A formação será realizada 
nas unidades participantes 

do SENAI, com aulas te-
óricas e práticas. O início 
está previsto para feverei-
ro de 2027. Podem se ins-
crever estudantes do ensino 
médio, alunos da Educação 
de Jovens e Adultos (EJA) 
e pessoas que já concluíram 
o ensino médio, conforme 
os critérios do programa.

Além da gratuidade, os 
alunos terão acesso a ma-
terial didático, vale-trans-
porte e auxílio-alimentação 
diário de R$ 20, mediante 
comprovação de frequência 
e observadas as regras do 
programa. Para participar, 
o candidato deve acessar o 
portal do Trilhas de Futuro, 
consultar os cursos disponí-

veis e selecionar a unidade 
do SENAI de seu interesse. 
A classifi cação seguirá os 
critérios estabelecidos pe-
la Secretaria de Estado de 
Educação (SEE/MG), con-
siderando a disponibilida-
de de vagas e a ordem de 
prioridade dos candidatos.

Serviço - Trilhas de 
Futuro — 7ª edição - Ins-
crições: até 30 de outubro 
de 2026 - Início previs-
to das aulas: fevereiro de 
2027Inscrições: www.tri-
lhasdefuturo.mg.gov.br / 
(Gerência de Comunica-
ção Institucional | Núcleo 
de Conteúdo - FIEMG – 
Federação das Indústrias do 
Estado de Minas Gerais).

Inscrições para cursos técnicos gratuitos vão até 30 de outubro; 
formação está prevista para começar em fevereiro de 2027

Homem é vítima de 
suposta tentativa 
de homicídio na 

comunidade da Lajinha, 
em Teófi lo Otoni

Um homem foi víti-
ma de uma suposta tentati-
va de homicídio com arma 
branca na tarde desta se-
gunda-feira (19/10), na co-
munidade da Lajinha, em 
Teófi lo Otoni. A ocorrência 
foi registrada por volta das 
15h20, nas proximidades 
de um posto de combustí-
veis. As informações iniciais 
ainda são preliminares, e 
as circunstâncias do caso 
precisam ser esclarecidas.

Imagens mostram o 
momento em que uma 
motocicleta pára e o ho-
mem que estava na garu-
pa desce do veículo e se 
ajoelha. O condutor usa-
va capacete, enquanto o 
passageiro estava sem o 
equipamento de proteção. 
Na sequência, uma mu-
lher que varria a calça-

da corre para o interior de 
um imóvel, aparentemen-
te para pedir ajuda. Pouco 
depois, outro homem apa-
rece para prestar auxílio.

Conforme as informa-
ções preliminares, a vítima 
foi levada para as proxi-
midades de uma área de 
supermercado da região, 
onde foi acionado o socor-
ro. Equipes do Serviço de 

Atendimento Móvel de Ur-
gência (Samu) e da Polícia 
Militar estiveram no local 
para atender à ocorrência.

Até o momento, não 
há informações confirma-
das sobre a dinâmica com-
pleta dos fatos, a motivação 
ou a identifi cação de possí-
veis envolvidos. O caso de-
verá ser esclarecido pelas 
autoridades competentes.
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Gerais
Erros em editais levam 

TCEMG a suspender 
licitações de consórcios 

em Minas Gerais
A Segunda Câma-

ra do Tribunal de Contas 
confirmou, nas últimas 
duas sessões, duas medi-
das de caráter preventivo 
que suspenderam licita-
ções promovidas por con-
sórcios públicos em Minas 
Gerais. As decisões foram 
tomadas após a identifi-
cação de indícios de irre-
gularidades relacionadas 
principalmente ao plane-
jamento das contratações, 
à definição dos quantita-
tivos a serem contratados 
e à elaboração dos editais.

Na sessão de 6 de 
outubro, o colegiado re-
ferendou a decisão do 
conselheiro em exercício 
Adonias Monteiro no Pro-
cesso nº 1.214.503 (anexo 
nº 1.217.850), envolvendo 
o Consórcio Intermunici-
pal Multifinalitário do Al-
to Rio Grande (Cimarg). O 
caso trata de uma licitação 
para contratação de servi-
ços de limpeza urbana e 
manejo de resíduos sóli-
dos, com valor estimado 
de cerca de R$ 60 milhões.

Na análise inicial, o 
Tribunal apontou possí-
veis falhas na estrutura da 
contratação, como a utili-
zação inadequada do sis-
tema de registro de preços 
para esse tipo de serviço, 
deficiência no planejamen-
to e no termo de referência, 
ausência de memórias de 
cálculo que justificassem 
os quantitativos previstos, 
agrupamento de diversos 
serviços em um único lo-
te sem demonstração das 
vantagens dessa escolha e 
inconsistências nas exigên-
cias de qualificação técnica 
das empresas participantes.

Diante dos indícios 
de irregularidades, Ado-
nias Monteiro determinou 
a suspensão dos efeitos da 
Ata de Registro de Preços 
nº 7/2026, firmada com a 
empresa vencedora do pro-
cedimento, proibindo no-
vas contratações e adesões 
à ata até nova delibera-
ção do Tribunal. A deci-
são também determinou 
que o Cimarg comprovas-
se o cumprimento da medi-
da no prazo de cinco dias.

Nova medida pre-
ventiva envolve contra-
tação de manutenção de 
veículos - Já na sessão de 
13 de outubro, a Segunda 
Câmara referendou a deci-

são cautelar do conselheiro 
Gilberto Diniz no Processo 
nº 1.210.634, envolvendo 
o Consórcio Interfedera-
tivo de Minas Gerais (Ci-
minas). O processo analisa 
uma licitação destinada à 
contratação de serviços de 
manutenção de veículos e 
fornecimento de peças para 
os municípios consorciados.

A análise técnica apon-
tou indícios de deficiência 
no levantamento das ne-
cessidades dos municípios 
participantes, falta de me-
mória de cálculo para jus-
tificar os quantitativos e 
valores estimados, dúvidas 
sobre a metodologia em-
pregada na formação dos 
preços de referência e pro-
blemas relacionados à lo-
gística de execução dos 
serviços. Também foi ques-
tionada a inclusão, por meio 
de errata, da obrigação de 
transporte e remoção de 
veículos sem custo adicio-
nal para a Administração, 
sem que houvesse revisão 
do orçamento da licitação.

Ao adotar tal medi-
da, Gilberto Diniz deter-
minou a suspensão dos 
efeitos futuros das Atas 
de Registro de Preços nºs 
23/2026 e 24/2026, impe-
dindo a celebração de novos 
contratos e novas adesões 
pelos municípios. Isso sig-
nifica que outras prefei-
turas ficam proibidas de 
"pegar carona" nessa licita-
ção para comprar os mes-
mos produtos ou serviços. 

Prevenção e Orien-
tação - As duas decisões 
reforçam um alerta que o 
Tribunal vem fazendo com 
frequência: falhas no pla-
nejamento, na definição 
das necessidades e na mo-
dalidade das contratações 
estão entre os principais 
motivos de questionamen-
tos em licitações realiza-
das por consórcios públicos.

Diante do aumento do 
número de denúncias e re-
presentações envolvendo 

esse tipo de contratação, o 
TCEMG promoverá, em 
breve, um encontro voltado 
a gestores e gestoras, servi-
dores, servidoras e demais 
responsáveis por licitações. 
A proposta é esclarecer dú-
vidas, orientar sobre a cor-
reta aplicação da legislação 
e apresentar boas práticas 
capazes de evitar erros re-
correntes que têm levado à 
suspensão de licitações. A 
iniciativa busca fortalecer a 
segurança jurídica, a trans-
parência e a eficiência das 
contratações públicas re-
alizadas pelos consórcios.

Um consórcio públi-
co é uma união entre dois 
ou mais entes da federação 
(União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios) pa-
ra realizar ações conjuntas, 
gerenciar serviços públicos 
e alcançar objetivos de in-
teresse comum. De acordo 
com o presidente do TCE-
MG, conselheiro Durval 
Ângelo, são "essenciais pa-
ra a gestão pública, mas é 
necessário que ajam corre-
tamente", afirmou em cole-
tiva em Uberaba, durante a 
última edição do encontro 
técnico deste ano. Instituí-
dos pela Lei nº 11.107/2005, 
o consórcio público é uma 
pessoa jurídica própria e 
serve para otimizar recur-
sos, permitindo que cida-
des ou estados menores 
comprem equipamentos, 
contratem serviços ou rea-
lizem obras que não conse-
guiriam financiar sozinhos.

Em Minas Gerais, exis-
tem cerca de 200 consórcios 
públicos, sendo responsá-
veis por movimentar mais 
de 2,5 bilhões de reais (da-
do de 2024). Entendidos 
como figuras jurídicas cen-
trais para ampliação da 
efetividade de políticas pú-
blicas, os consórcios pú-
blicos foram tema de uma 
seminário ocorrido no dia 
20 de outubro, no TCE-
MG. Denise de Paula / Co-
ordenadoria de Imprensa. 

Projeto que cria vagão 
exclusivo para mulher no 
metrô avança na ALMG

Criar vagões exclusi-
vos para mulheres no trans-
porte público ferroviário e 
metroviário do Estado. Es-
se é o objetivo do Proje-
to de Lei (PL) 5.490/26, 
que recebeu aval, em reu-
nião na tarde desta terça-fei-
ra (20/10/26), da Comissão 
de Defesa dos Direitos da 
Mulher da Assembleia Le-
gislativa de Minas Gerais 
(ALMG). De autoria do de-
putado Thiago Cota, a pro-
posição recebeu parecer 
favorável da relatora e pre-
sidenta do colegiado, de-
putada Ana Paula Siqueira.

O parecer de Ana Pau-
la Siqueira foi pela aprova-
ção da matéria na forma de 
um novo texto (substitutivo 
nº 1) sugerido anteriormen-
te pela Comissão de Cons-
tituição e Justiça (CCJ). O 
PL 5.490/26 seguirá agora 
para análise das Comissões 
de Transporte, Comunica-
ção e Obras Públicas e de 
Fiscalização Financeira e 
Orçamentária antes de ser 
votado no Plenário, ainda de 
forma preliminar (1º turno).

Na forma original, o 
projeto tratava da obrigato-
riedade de oferta de vagões 
exclusivos para mulheres 
no transporte público fer-
roviário e metroviário do 
Estado. Segundo o substi-
tutivo, a principal alteração 
no novo texto é a substitui-
ção da exigência exclusi-
va de vagões por “vagões 
ou espaços destinados ao 
uso exclusivo por mulhe-
res”, permitindo diferen-
tes soluções operacionais.

Outra mudança impor-
tante é a determinação de que 
qualquer obrigação imposta 
aos contratos de concessão 
já existentes deverá respei-
tar o princípio do equilíbrio 
econômico-financeiro pre-
visto na Lei Federal 8.987, 
de 1995. Também há maior 
detalhamento das regras de 
fiscalização e das sanções, 
com a fixação do valor de 
multa em 1.500 Ufemgs.

O substitutivo elimi-
na ainda do texto original a 

exigência de funcionamen-
to dos espaços exclusivos 
durante as 24 horas do dia, 
deixando essa definição pa-
ra futura regulamentação. 
De acordo com a deputada, 
trata-se da "chamada mo-
bilidade feminina, que leva 
em conta a questão de gêne-
ro como recorte para se pre-
verem políticas destinadas 
a enfrentar a violência se-
xual no transporte público".

“Em termos de tipifica-
ção criminal, estamos falan-
do de importunação sexual, 
descrita no Código Penal 
como a prática de ato libi-
dinoso contra alguém e sem 
a sua anuência, visando sa-
tisfazer a própria lascívia ou 
a de terceiro, com previsão 
de pena de reclusão de um 
a cinco anos, se o ato não 
constituir crime mais grave. 
Todavia, mesmo com essa 
previsão legal, a realidade 
das mulheres que se deslo-
cam em meios públicos de 
transporte revela circuns-
tâncias e dados estarrecedo-
res”. Deputada Ana Paula 
Siqueira, em seu parecer.

O parecer de Ana Pau-
la Siqueira cita informações 
do estudo “Urbanismo sen-
sível ao gênero: como ofe-
recer cidades seguras para 
as mulheres”, elaborado pe-
la Consultoria Legislativa do 
Senado e divulgado em fe-
vereiro de 2025. Ele apon-
ta que uma mulher é vítima 
de assédio nas ruas a ca-
da 1,5 segundo; a cada 6,9 
segundos, é vítima de per-
seguição e, a cada 7,2 segun-

dos, sofre violência física.
“O trabalho ainda mos-

tra que 71% das mulhe-
res brasileiras já passaram 
por alguma situação de vio-
lência ao utilizar um meio 
de transporte e que pes-
quisa do Ibope Inteligên-
cia de 2019, realizada em 
São Paulo, apontou que o 
transporte público foi o lo-
cal considerado por 46% 
das entrevistadas como mais 
ameaçador em termos de 
agressões”, aponta a par-
lamentar em seu parecer. 

De acordo com o pare-
cer, outra pesquisa realiza-
da pelos Institutos Patrícia 
Galvão e Locomotiva, em 
2024, revela que 97% das 
brasileiras sentem medo 
de sofrer violência quan-
do se deslocam pela cidade, 
80% declaram “sentir mui-
to medo” e 71% já passaram 
por situações de agressão 
durante deslocamentos.

“A mesma fonte infor-
ma que quatro em cada 10 
mulheres brasileiras saem de 
casa pelo menos cinco dias 
por semana e que a maio-
ria das que foram vítimas 
mudou hábitos e compor-
tamento após sofrer a vio-
lência, porém somente três 
em cada 10 que sofreram 
importunação sexual regis-
traram a ocorrência, apesar 
de a grande maioria (no-
ve em cada 10) ter a cons-
ciência de que se trata de 
um crime”, conclui o pare-
cer. (Assessoria de Imprensa 
da ALMG - Gerência-geral 
de Imprensa e Divulgação).

Projeto de Lei 5.490/26 recebeu aval, em reunião nesta terça (20), 
da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher

O PL 5.490/26 seguirá para análise das Comissões 
de Transporte e de Fiscalização Financeira antes de 

ser votado no Plenário - Foto: Willian Dias

www.diariotribuna.com.br
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Segurança Pública

PM faz operação bairro 
São Jacinto e apreende 

um menor e várias drogas

PRF faz Operação 
Duas Rodas em Teófilo 
Otoni e flagra motos 

irregulares

A Polícia Rodoviá-
ria Federal (PRF) reali-
zou, nesta terça-feira (20), 
a Operação Duas Rodas 
em Teófilo Otoni, no Vale 
do Mucuri. A ação é con-
duzida por uma equipe 
de policiais motociclistas 
de Belo Horizonte e tem 
como objetivo fiscalizar 
motocicletas, verificar as 
condições dos veículos e 
dos condutores e reforçar 
a segurança no trânsito.

A presença dos agen-
tes foi percebida por mo-
toristas e passageiros que 
passavam pelo trevo da 
Orvel. A fiscalização tam-
bém ocorreu na Vila Pe-
drosa, na região Norte do 
município, e deve chegar 
a outros pontos da cidade 
ao longo da semana. Se-
gundo o agente da PRF 
Jânio Almeida, a equi-
pe permanecerá em Te-
ófilo Otoni durante esse 
período, com foco nos 
veículos de duas rodas.

Documentação irre-
gular - De acordo com Jâ-
nio Almeida, as primeiras 
abordagens identificaram 
um número significati-
vo de motocicletas com 
documentação irregular, 
uma das principais infra-
ções constatadas até o mo-
mento no município. Entre 
as irregularidades verifi-
cadas nesse tipo de ope-
ração estão conduzir sem 
Carteira Nacional de Ha-
bilitação (CNH), circular 
sem retrovisores, utilizar 
placas levantadas para di-
ficultar a identificação e 
pilotar com calçados ina-
dequados, como chinelos. 
Os agentes também ve-
rificam o estado de con-
servação das motocicletas 
e a presença dos equi-
pamentos obrigatórios.

Infrações previstas 

no Código de Trânsito - 
O Código de Trânsito Bra-
sileiro (CTB) prevê multa 
de R$ 880,41 para quem 
dirigir veículo sem possuir 
CNH, além de medidas ad-
ministrativas. A condução 
de motocicleta sem retro-
visores também pode resul-
tar em autuação e retenção 
do veículo para regulari-
zação. O uso de calçados 
que não se firmam nos pés 
ou comprometem o acio-
namento dos pedais é con-
siderado infração média, 
sujeita a multa de R$ 130,16 
e quatro pontos na CNH.

Estratégia para evitar 
fugas - Durante a operação, 
os policiais se posicionam 
em pontos estratégicos, in-
clusive nos dois sentidos 
da rodovia, para ampliar 
o alcance da fiscalização. 
Segundo Jânio Almeida, a 
estratégia permite abordar 
motociclistas que tentam 
retornar ou fugir ao perce-
ber a presença dos agentes. 
Apesar do foco nas mo-
tocicletas, carros e outros 
veículos também podem 
ser abordados. A equipe 
ainda mantém atenção a 

possíveis situações relacio-
nadas à prática de crimes.

Operação percor-
re cidades mineiras - A 
Operação Duas Rodas tem 
caráter itinerante e per-
corre municípios de Mi-
nas Gerais, com atuação 
em rodovias de grande cir-
culação, como a BR-116. 
Segundo o agente, a equi-
pe também atua em ci-
dades como Uberlândia, 
Montes Claros e Gover-
nador Valadares. Em se-
tembro, a operação passou 
por Governador Valadares, 
Caratinga e Manhuaçu, con-
forme noticiado pelo jornal.

Em Muriaé, em feve-
reiro de 2025, foram fis-
calizados 358 veículos, 
dos quais 244 eram mo-
tocicletas. Na ocasião, fo-
ram registrados 319 autos 
de infração e 98 veículos 
foram recolhidos ao pátio, 
segundo a Rádio Muriaé. 
A PRF orienta os conduto-
res a manter a documenta-
ção pessoal e do veículo em 
dia, utilizar os equipamen-
tos obrigatórios e verificar 
as condições de conser-
vação antes de circular.

Nesta terça-feira 
(20/10/26), após infor-
mações oriundas do 
serviço de inteligência, 
que apontavam inten-
sa atividade de tráfico 
de drogas na traves-
sa Laudelina de Jesus 
Barbosa – Teófilo Oto-
ni/MG, foi deflagrada 
uma operação policial 
no local. As equipes do 
Tático Móvel obtiveram 
êxito na apreensão de 
um menor e dos mate-
riais descritos a seguir.

Produtividade: 1 
menor apreendido , 12 
Microtubos de cocaína, 
169 Porções de maco-
nha, 266 Comprimidos 
de êxtase, 1 balança 
de precisão, R$143,00, 

1 aparelho celular. 
Equipes: Tático Móvel 
36283, Tático Móvel 
36284 e AOp 19º BPM. 
15ª RPM - 19º BPM - 

74ª Cia TM - Teófilo 
Otoni/MG - "A Águia 
está altiva e vigilante ve-
lando pelo sono daque-
les que praticam o bem"

Ônibus que seguia para 
Teófilo Otoni e se envolveu 

em acidente com morte 
na BR-381 fazia transporte 

clandestino, diz DER
O ônibus de excursão 

envolvido no acidente que 
deixou um morto e 15 fe-
ridos na BR-381, em Go-
vernador Valadares, fazia 
transporte clandestino de 
passageiros, segundo o De-
partamento de Estradas de 
Rodagem de Minas Gerais 
(DER-MG). A informação 
foi divulgada pelo órgão 
nesta segunda-feira (19), 
horas após a colisão frontal 
entre o veículo e uma car-
reta no distrito de Baguari.

De acordo com o 
DER-MG, a viagem en-
tre Belo Horizonte e Teó-
filo Otoni ocorria de forma 
irregular. O departamento, 
porém, informou que sua 
atuação de fiscalização se 
restringe às rodovias esta-
duais, identificadas pelas 
siglas MG, MGC, LMG 
e AMG. O acidente acon-
teceu na BR-381, uma ro-
dovia federal. O órgão 
afirmou que realiza fisca-
lizações rotineiras em to-
do o estado por meio de 
suas 40 unidades regio-
nais e conta com o apoio 
da Polícia Militar Rodo-
viária nessas operações.

DER alerta para riscos 
do transporte clandestino 
- Na nota, o departamen-
to destacou que o transpor-

te clandestino pode colocar 
em risco passageiros e ou-
tros usuários das rodovias. 
Entre os problemas asso-
ciados a esse tipo de servi-
ço, citou veículos em más 
condições de conservação 
e motoristas sem capacita-
ção ou habilitação adequada.

O DER-MG também 
alertou que passageiros po-
dem ficar desprotegidos em 
relação à cobertura de segu-
ro contra acidentes, previs-
ta para o transporte regular. 
O órgão defendeu ainda a 
conscientização dos usuá-
rios para que evitem con-
tratar esse tipo de serviço, 
como forma de prevenir 
acidentes e preservar vidas.

A colisão aconteceu por 
volta de 1h20 de segunda-
-feira (19), nas proximidades 
do km 169 da BR-381, em 
Baguari, distrito de Gover-
nador Valadares. Segundo 

informações preliminares, a 
carreta invadiu a contramão 
e bateu de frente com o ôni-
bus, que seguia de Belo Ho-
rizonte para Teófilo Otoni.

Um dos ocupantes do 
ônibus morreu no local. 
De acordo com o Corpo 
de Bombeiros, 15 pesso-
as foram encaminhadas ao 
Hospital Regional de Go-
vernador Valadares, cinco 
delas em estado grave. Ao 
todo, 41 pessoas recebe-
ram atendimento no local.

A ocorrência mobili-
zou equipes do Corpo de 
Bombeiros, do Serviço de 
Atendimento Móvel de Ur-
gência (Samu) e da conces-
sionária responsável pela 
rodovia. A Polícia Rodo-
viária Federal (PRF) tam-
bém esteve no local, e a 
perícia da Polícia Civil foi 
acionada para apurar as cir-
cunstâncias do acidente.

Equipe de motociclistas policiais de Belo Horizonte fiscaliza 
pontos da cidade durante a semana; documentação irregular 

está entre as principais infrações constatadas
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Cidade

Mercado Municipal de Teófi lo 
Otoni celebra 101 anos de 

história, tradição e encontros

O Mercado Munici-
pal de Teófi lo Otoni cele-
brou 101 anos de história 
no último sábado (17), 
com uma programação 
especial realizada em via 
pública. A festa chegou à 
segunda edição e reuniu 
música, cultura e ativida-
des para a comunidade, 
reforçando a importân-
cia de um espaço que faz 
parte da memória e da 
identidade do município.

Um dos momentos 
marcantes da comemo-
ração foi o tradicional 
parabéns, cantado pelo 
prefeito Fábio Marinho 
junto à população, em ho-
menagem aos 101 anos do 
mercado. A celebração 
também contou com bolo, 

momento cultural e ativi-
dades voltadas ao público 
infantil. A programação 
musical teve apresenta-
ções de César Porto e 
Banda, às 11h; Banda 
Calibre 32, às 14h30; e 

Banda Isis, às 16h, levan-
do música e animação ao 
público durante o evento.

Com mais de 170 ne-
gócios e permissionários, 
o Mercado Municipal tem 
papel importante na eco-

nomia local, reunindo co-
merciantes, trabalhadores 
e consumidores e contri-
buindo para a geração de 
renda e a movimentação do 
comércio de Teófi lo Otoni.

Além da importância 

econômica, o mercado re-
presenta um patrimônio 
afetivo e cultural para a 
população. Ao longo de 
mais de um século, o es-
paço se consolidou co-
mo ponto de encontro, 

temos vagas para pcd’s!

Nossa empresa acolhe as
diversidades, venha fazer

parte do time indiana!

curriculos@farmaciaindiana.com.br
Envie o seu currículo com o assunto  (PcD) para:

convivência e preserva-
ção de tradições. Depois 
da comemoração do cen-
tenário, no ano passa-
do, a segunda edição da 
festa reforçou o reconhe-
cimento à trajetória do 
mercado e às pessoas que 
mantêm viva sua história.

A Prefeitura de Te-
ófi lo Otoni, por meio da 
Secretaria Municipal de 
Cultura, valoriza inicia-
tivas que reconhecem a 
história, a cultura e os 
espaços que fazem parte 
da identidade da cidade, 
fortalecendo os vínculos 
com a comunidade e in-
centivando a valorização 
da economia local. AS-
COM – Prefeitura Mu-
nicipal de Teófi lo Otoni.

Festa chegou à segunda edição com programação cultural, atrações musicais e atividades 
para toda a família, valorizando um dos espaços mais tradicionais da cidade.


